
AMIG promove discussão sobre
o papel dos gestores públicos 
municipais frente à mineração

A AMIG luta há mais de duas décadas para defender os direitos dos mu-
nicípios mineradores de Minas Gerais e sua história está marcada por 
grandes conquistas. Entre as vitórias de destaque estão as mudanças 
promovidas no Marco Regulatório da Mineração pela Lei nº 13.540/2017 
e também os decretos nº 9.406/2018 e 9.407/2018, publicados em ju-
nho, que trouxeram novas regulamentações para o setor da mineração. 
Para discutir esses e outros temas relevantes para os gestores munici-
pais, a AMIG promoveu entre os dias 13 e 14 de junho o II Encontro Na-
cional dos Municípios Mineradores, considerado o maior evento do seg-
mento e que reuniu mais de 250 participantes e 50 prefeituras de todo o 
país representando os estados de Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, Bahia, 
Rondônia e Amapá. O evento teve como objetivo promover um debate 
sobre os desafios e oportunidades da gestão municipal perante o novo 
Marco da Mineração, realizar uma análise crítica dos principais pontos 
da Lei 13.575/2017, apresentar os reflexos gerados com alteração das 
regras de cobrança da Compensação Financeira pela Exploração de Re-
cursos Minerais (CFEM) e também conscientizar os prefeitos sobre as 
perdas de recursos geradas pela evasão fiscal praticada pelas minera-
doras.

Diversas autoridades participaram da abertura do evento, entre elas o 
secretário de geologia, mineração e transformação mineral do Ministé-
rio das Minas e Energia, Vicente Lobo, e o diretor substituto da Diretoria 
de Procedimentos Arrecadatórios (DIPAR), da Agência Nacional de Mi-
neração (ANM), Ricardo Eudes Ribeiro. Na oportunidade, foi realizada a 
entrega da comenda Augusto Nunes, criada para homenagear pessoas 
e entidades de destaque na área da mineração brasileira.

Após a composição de mesa, o presidente da AMIG e prefeito de 
Nova Lima, Vitor Penido, abriu oficialmente o evento, destacando o 

papel da AMIG e enfatizando a relevância da atividade minerária para 
a economia brasileira. “Nos últimos anos, a AMIG tem provocado a 
discussão de questões fundamentais que impactam profundamente 
as relações de atividade mineradora. A mineração traz impactos so-
ciais e ambientais e nos obriga a buscar uma solução para conciliar 
a exploração e a sustentabilidade. Esse é o principal objetivo da As-
sociação”, disse. 

Para o secretário de geologia, mineração e transformação mineral do Mi-
nistério das Minas e Energia, Vicente Lobo, que também compôs mesa, 
as novas normas trazem ainda mais legalidade ao setor e fortalecem 
a atividade no país, considerada de extrema importância para a vida 
das pessoas. Já para o prefeito de Parauapebas e integrante da mesa 
de abertura, Darci Lermen, o II Encontro Nacional dos Municípios Mine-
radores é um momento para reflexão sobre a responsabilidade que os 
gestores municipais têm como agente do poder público. “Qual o legado 
que deixaremos para produzir o futuro das nossas cidades?” Parauape-
bas é um importante município minerador brasileiro localizado no es-
tado do Pará.

Outras autoridades também participaram do primeiro dia do II Encontro 
Nacional dos Municípios Mineradores, entre elas o diretor administrativo 
da AMIG e prefeito de São Gonçalo do Rio Abaixo, Antônio Carlos No-
ronha Bicalho, o diretor de Meio Ambiente da AMIG, José Fernando, o 
vice-presidente da AMIG e prefeito de Itabira, Ronaldo Lage, o vice-pre-
sidente da Codemig, Arthur Maia, o prefeito de Parauapebas/PA, Darci 
Lermen, representando os municípios mineradores do Pará, o presiden-
te do Conselho Empresarial de Mineração e Siderurgia da ACMinas, José 
Mendo Mizael de Souza e o deputado federal pelo Pará, José Geraldo 
Torres da Silva. 
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Durante a abertura do evento, o presidente da AMIG, Vitor Penido, e o 
consultor de Relações Institucionais da AMIG, Waldir Salvador, palestraram 
sobre as conquistas e os desafios dos municípios mineradores e a con-
tribuição da entidade ao longo de sua atuação. Eles abordaram as novas 
regras trazidas pelos decretos assinados pelo presidente Michel Temer, em 
junho de 2018. 

Salvador disse que os novos decretos regulamentam uma das principais 
demandas da Associação. “Vamos ter que conhecer o decreto na prática, 
mas achamos que os municípios impactados por barragem poderiam 
ser mais beneficiados, porque barragem é um risco iminente. São nor-
mas inteligentes e que recuperam parte das perdas aos municípios que 
tiveram alíquota rebaixada pela Lei 13.540/2017. Nosso objetivo agora é 
trabalhar para credenciar os municípios a se beneficiarem pelos decre-
tos”, explicou. 

Os municípios “cortados” por ferrovias receberão 50% do montante exclu-
sivo aos municípios impactados; 5% serão destinados aos municípios com 
minerodutos; 15% aos municípios com operações portuárias e outros 
30% aos municípios que contam com alguma estrutura de mineração.

Recursos finitos

Uma preocupação de grande parte dos prefeitos de cidades mineradoras 
é que a atividade mineral é finita, ao contrário de outros setores produti-

vos. Waldir Salvador destacou a importância de conscientizar e cobrar os 
direitos dos municípios. “Segundo estudo da Vale, a mina de Itabira tem 
capacidade de produção somente até 2028.  Se isso for verdade, pode ser 
que tenhamos um grande susto daqui a 10 anos. Seus municípios estão 
preparados?”, indagou à plateia.

Penido salientou que os municípios são a favor da atividade mineral e 
frisou que a aprovação da lei que regulamenta as mudanças da CFEM 
estabeleceu uma alíquota “um pouco mais justa”. Ele também propôs a 
reflexão dos prefeitos. “Quais expectativas podemos ter com a nova agên-
cia reguladora? Como trabalhar de forma dinâmica e harmônica para que 
nossos objetivos sejam alcançados? Como lidar com os impactos que nos 
assustam e nos deixam inseguros por causa da atividade minerária? Como 
podemos ser compensados por esses impactos?”, questionou.

Capa
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Nosso objetivo agora é 
trabalhar para credenciar os 
municípios a se beneficiarem 

pelos decretos
Waldir Salvador

ANTES  COM A NOVA REGULAMENTAÇÃO 

NOVOS ITENS

15% de toda a CFEM recolhida no país será redistribuída e direcionada também aos municípios impactados e gravemente afetados pela atividade 
de exploração mineral.

Os municípios produtores recebiam 65% Passam a receber 60%.

Estados recebiam 23% Passam a receber 15%.

Já a União recebia 12% Passa a receber 10%. 

Houve maior rigidez nas normas visando mini-
mizar impactos ambientais. A regulamentação 
agora prevê a responsabilidade do minerador 
para recuperar áreas degradadas

A Agência Nacional de Mineração (ANM) irá 
disciplinar o aproveitamento de rejeitos e re-
síduos da atividade mineradora.

A execução adequada de um plano de fecha-
mento de mina passa a integrar o conceito de 
atividade minerária.



Diretor da DIPAR destaca importância de 
municípios mineradores atuarem como 

fiscalizadores da atividade minerária
Modernização do órgão e parceria entre Estados, Distrito Federal e Municípios Mineradores 

foram destacados como essenciais para um trabalho efetivo

Os reflexos da transformação do Departamento Nacional de Pro-
dução Mineral (DNPM) em Agência Nacional de Mineração (ANM) 
a partir da lei nº 13.575/2017 foi tema da palestra ministrada pelo 
diretor substituto da DIPAR, da ANM, Ricardo Eudes. O diretor res-
saltou que o processo de alteração do órgão para ANM ainda está 
em transição inicial, mas destacou que o principal objetivo da nova 
agência é firmar uma parceria entre Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios Mineradores para atuarem em conjunto na fiscalização da 
atividade minerária e da arrecadação da Compensação Financeira 
pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM).

De acordo com Ricardo Eudes, ainda não há previsão para a cria-
ção do convênio com Estados e Municípios, mas adiantou qual 
o principal requisito esses entes precisam cumprir para atuarem 
como fiscalizadores. “Eles precisam ter serviços técnicos e adminis-
trativos organizados e aparelhados para execução das atividades, 
conforme condições estabelecidas em ato da ANM”. Ele afirmou 
também que o DNPM foi criado em 1934 e vinha desde então atu-
ando de forma muito engessada. “Nosso objetivo com a mudança 
é modernizar o órgão e adequar sua atuação ao século XXI”.

Durante a palestra, o representante da ANM elencou tam-
bém algumas das atribuições da Agência de acordo com a lei 
13.575/2017, tais como fomentar a concorrência entre os agen-
tes econômicos, monitorar e acompanhar as práticas de merca-
do do setor de mineração brasileira e cooperar com os órgãos 
de defesa da concorrência; além de regular, fiscalizar, arrecadar, 

constituir e cobrar os créditos decorrentes da CFEM. Outra atri-
buição citada por Ricardo é dispor sobre os procedimentos a 
serem adotados para a solução de conflitos entre agentes da 
atividade da mineração com ênfase na conciliação e na me-
diação.

Para finalizar a apresentação, Ricardo Eudes apresentou a com-
posição da Diretoria Colegiada da ANM que contará com um 
diretor-geral e quatro diretores. “Os membros da diretoria exer-
cerão mandatos de quatro anos e ficam impedidos de exercer 
atividades ou de prestar qualquer serviço no setor regulado pela 
ANM por um período de seis meses a partir do fim do seu man-
dato”, explicou.

Os reflexos da transformação do DNPM em Agência Nacional de Mineração no Brasil (ANM)

03

Nosso objetivo 
com a mudança é 
modernizar o órgão e 
adequar sua atuação 
ao século XXI

Ricardo Eudes
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Depoimentos

Participar deste encontro foi gratificante, pois tivemos a 
oportunidade de nos informar sobre problemas vivenciados 
em nosso município e, ainda, conhecer cases de sucesso de 
outras cidades nos quais podemos nos inspirar.

Muito importante a iniciativa da AMIG de tratar desses assuntos 
relacionados a mineração, principalemte porque o foco não 
está se restringindo apenas a CFEM, mas abrangendo outros 
assuntos como o poder da fiscalização municipal. Além disso, o 
evento promove uma integração entre cidades mineradoras de 
todo o país, fortalecendo sua atuação junto aos órgão públicos.

Só Minas Gerais tem um grupo tão 
seleto que se preocupa e luta por uma 
mineração mais justa. Parabenizo a 
AMIG pela forte atuação e 
apresento meu interesse em me 
tornar associado quando outros 
estados puderem se associar.

O evento foi excelente! Todos 
os assuntos muito pertinentes e 
direcionados para a realidade dos 
municípios mineradores do país. A 
palestra sobre legislação ambiental 
foi uma das mais interessantes na 
minha opinião. Pontuei 11 situações 
que podem me guiar na minha gestão.

É a primeira vez que prestigio o evento e estou gostando 
muito. Tenho uma extensa área de areia em meu município 
que está sendo explorada de forma indevida e vim buscar 
informações de como atuar nessa situação. Precisamos 
muito melhorar nossa arrecadação municipal.

Além dos temas de extrema relevância, destaco a integração 
que um evento como esse, realizado pela AMIG, promove. Juntos 
somos mais fortes e capazes de tornar a atividade minerária em 
nossos municípios mais justa e, principalmente, deixar um legado 
positivo da nossa administração para as futuras gerações.

Amilton Barreto – Secretário de Finanças da Prefeitura de Nobres, Mato Grosso

João Batista dos Reis – Procurador Municipal de Itabirito, Minas Gerais

Eduardo Vasconcelos
Prefeito de Brumal, 
Bahia

João Correia
Secretário de 
Planejamento e Gestão 
de Parauapebas, Pará

Ildemar Faria – Prefeito de Rio Vermelho, Minas Gerais

Antônio Carlos Noronha Bicalho  – Prefeito de São Gonçalo do Rio Abaixo, Minas Gerais
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Legislação Municipal na regulação da atividade de mineração

Antônio Carlos Noronha Bicalho  – Prefeito de São Gonçalo do Rio Abaixo, Minas Gerais

Cases de sucesso são relatados 
no II Encontro Nacional dos 

Municípios Mineradores
Painel “Legislação Municipal na regulação da atividade de mineração” contou com 
apresentações de experiências dos municípios de Conceição do Mato Dentro (MG), 

Itabirito (MG) e Parauapebas (PA)

O segundo dia do II Encontro Nacional dos Municípios Minera-
dores, realizado nos dias 13 e 14 de junho, foi marcado por his-
tórias de sucesso e troca de experiências durante o painel “Le-
gislação Municipal na regulação da atividade de mineração”, que 
promoveu uma reflexão e debate do tema ministrado por repre-
sentantes das cidades de Itabirito, MG; Conceição do Mato Den-
tro, MG e Parauapebas, Pará. O case de abertura foi apresentado 
pela advogada Priscila Viana, que representou a cidade de Ita-
birito, relatando sua experiência na criação das Leis Municipais, 
que dispõem sobre registro, acompanhamento e fiscalização da 
exploração dos recursos minerais no território do município.

Case Itabirito

Segundo a advogada, o objetivo foi criar um instrumento para 
fiscalizar as mineradoras e, para isso, foi necessário realizar uma 
ampla pesquisa na legislação que rege a atividade de minera-
ção e na Constituição, no que tange o papel dos municípios 
na atividade. A partir desse estudo, foi possível criar a lei que 
permite que o município acompanhe, registre e fiscalize a ati-
vidade minerária em seu território. “Essa Lei é quase inédita, 
pois infelizmente a maioria dos municípios acredita que não 
tem capacidade para realizar a gestão dos recursos minerais ou 
realizar a fiscalização das atividades minerárias que acontecem 

em seu território. Falta conhecimento da matéria e, muitos ges-
tores têm receio das dificuldades enfrentadas. Além disso, não 
há investimento em capacitação de servidores, em condições 
técnicas e materiais”, relatou.

A maior dificuldade para a fiscalização das mineradoras é a cultu-
ra dominante de que o município não pode fiscalizar, pois muitos 
confundem a competência de legislar sobre minas e jazidas, que 
é da União, com a competência administrativa de fazer essa fis-
calização, que é uma competência de todos os entes federados.

Viana ressalta também que, para elaborar uma lei municipal é 
necessário que o legislador tenha conhecimento de suas reais 
competências, saber o que pode fiscalizar para não invadir com-
petências da União e do Estado. “Desta forma, ele deve criar um 
procedimento administrativo bem definido sobre como essa fis-
calização será realizada e, principalmente, não ter receio de cum-
prir essa legislação, uma obrigação constitucional”.

Outro ponto importante abordado pela advogada é a falta de 
visão dos municípios em relação ao poder que possuem para 
cuidar e gerir melhor seus territórios. “É necessário buscar conhe-
cimento e se conscientizar sobre a responsabilidade e importân-
cia de assumir esse papel fiscalizador”, finalizou Priscila.
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Legislação Municipal na regulação da atividade de mineração

Parauapebas e a CPI da Vale 

Outra experiência de sucesso tratada no encontro foi o caso da 
“CPI da Vale”, relatado pela procuradora geral da Câmara do Mu-
nicípio de Parauapebas, Pará, Jeanny Luce Freitas, que elencou 
como foi criada a Comissão Parlamentar de Inquérito que investi-
ga dívidas contra trabalhadores e empresas locais e os principais 
avanços conquistados durante a ação.

Segundo a procuradora, a inadimplência da mineradora causa 
grandes transtornos para a população e município, pois gera 
ônus à administração pública e, consequentemente, reduz a 
qualidade na prestação de serviço. “A CPI foi criada com o ob-
jetivo de investigar os recorrentes prejuízos perpetrados em 

empresários locais -  especialmente na obra do ramal ferroviário 
contratada pela Vale e executada pela Integral - e, ainda, avaliar 
impactos socioambientais gerados pelas obras do Ramal Ferro-
viário”, explicou.

Durante o processo de CPI, segundo Jeanny, foi necessário fazer 
o levantamento dos fatos, ouvindo empresários credores, repre-
sentantes da mineradora e da empresa Integral; ouvir a comuni-
dade afetada pela referida obra e, ainda, reunir informações junto 
aos órgãos ambientais para uma ação mais assertiva. “

Dentre os vários progressos alcançados pela CPI da Vale, pode-
mos citar a reabertura do diálogo entre a mineradora e prestado-
ra de serviço; o pagamento de alguns débitos com empresas me-
nores e, ainda, a realização de ações socioambientais do Ramal 
Ferroviário, como vistoria do IBAMA para tomar conhecimento 
da situação atual do Ramal; auxílio ao Executivo nos trabalhos 
relacionados aos programas de Fortalecimento Institucional e 
Mobilidade Urbana.

Jeanny destacou ainda a colaboração do Executivo prestando 
informações e acompanhando o Processo de Licenciamento, 
tendo em vista o objetivo do IBAMA de unificação das Licen-
ças de Instalação e Operação e, principalmente, a idealização 
de se manter um grupo de trabalho constante composto por 
executivo e legislativo atentos aos processos de licenciamen-
to ambiental conduzidos pelo órgão ambiental federal. “O 
município não pode silenciar. É preciso evitar essa ocorrência”, 
declarou.

Case Conceição do Mato Dentro

O Secretário de Meio Ambiente do Município de Conceição do 
Mato Dentro, MG também apresentou sua experiência durante 
o encontro e discorreu sobre o tema: “Intervenção da mineração 
em zona de amortecimento de unidades de conservação: Auto-
rização do órgão gestor, medidas compensatórias e emissão de 
alvará de funcionamento.”

Segundo o secretário, o objetivo do município é proteger a 
cadeia de montanhas e as zonas de amortecimento. Para isso, 
foram realizadas várias ações, dentre elas, a criação de um con-
selho gestor e uma legislação municipal que obriga a realização 
de estudos a fim de reduzir impactos ambientais na região. “A 
legislação municipal só permite a emissão de alvará à minerado-
ra mediante a apresentação de análises de impactos ambientais 
solicitadas pelo conselho e pela equipe técnica e, somente após 
os pareceres técnicos e jurídicos, incluindo medidas compen-
satórias, é emitido o documento. Essas ações colaboram com a 
preservação de todo o nosso monumento natural”, explicou.

Durante o painel foram realizadas, ainda, homenagens aos de-
putados federais Marcos Pestana e Fábio Ramalho e ao senador 
Aécio Neves.
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O Comércio Internacional e os Mecanismos de Evasão utilizados pelo Setor Extrativo Mineral

Mineradoras retiram bilhões do Brasil 
sem pagar devida tributação

Estima-se que o subfaturamento nas exportações de minério de ferro produziram a fuga de 
US$ 39,1 bilhões entre 2009 e 2015, uma perda média de mais de US$ 5,6 bilhões por ano

As práticas de evasão fiscal realizadas pelas empresas extrativas 
minerais e seus prejuízos causados ao país, Estados e Municípios 
Mineradores foi o assunto discutido durante o Painel “O Comér-
cio Internacional e os Mecanismos de Evasão utilizados pelo Se-
tor Extrativo Mineral Brasileiro e seus efeitos nas receitas públi-
cas da União, Estados e Municípios” – ministrado pelo diretor de 
assuntos institucionais do Instituto Justiça Fiscal (IJF), Dão Real, 
e pelo Auditor Fiscal da Receita Federal de Minas Gerais, Isac Mo-
reno Falcão, no dia 14 de junho. Dão iniciou fazendo uma análise 
dos fluxos financeiros no setor de mineração no Brasil, apontan-
do evidências de como as empresas extrativas minerais aplicam 
práticas de evasão fiscal e, como consequência, proporcionando 
lucros elevados no exterior em territórios com baixa carga tribu-
tária. “Estima-se que o subfaturamento nas exportações de mi-
nério de ferro produziram a fuga de US$ 39,1 bilhões entre 2009 
e 2015, uma perda média de mais de US$ 5,6 bilhões por ano.

Dão afirmou que no caso do Brasil, esse impacto é grande, pois 
a economia mineral tem participação bastante relevante nas 
exportações do país e os municípios mineradores perdem mui-
to com o valor subfaturado declarado pelas mineradoras. Com 
base no estudo realizado, estima-se que 70% de todo o comér-
cio exterior brasileiro ocorra entre empresas vinculadas ou com 
subsidiárias em guaridas fiscais – sendo que 82% do minério de 
ferro comprado no Brasil vai para a Suíça. “O agravante das mi-
neradoras é que elas trabalham com um recurso não renovável 
e que pertence legalmente a toda à sociedade. Ou seja, o que 
uma mineradora extrai e exporta, desaparece. Não poderá mais 
ser extraído, é colheita única. As gerações futuras não terão mais 
como explorar este recurso”, afirma.

O diretor de relações institucionais do IJF destacou que, além de 
uma fiscalização rigorosa em torno dessa evasão fiscal praticada 
pelas mineradoras, o Brasil precisa repensar o modelo tributário 
praticado. “A contrapartida dada pelas mineradoras à sociedade 
não é suficiente, pois a participação do país na renda do setor 
extrativo mineral ainda está muito aquém da ideal se comparar-
mos com a arrecadação de outros países, inclusive concorrentes, 
como a Austrália”. Ele citou que o aumento da CFEM para 3,5% foi 
uma grande conquista, mas acredita que o cenário ainda precisa 
melhorar muito. “O Brasil continua sendo um dos 10 países mais 
desiguais do planeta. Esse cenário precisa mudar”, defendeu. Dão 
finalizou sua palestra com a seguinte frase de Darcy Ribeiro, an-
tropólogo e político brasileiro, como forma de provocar reflexão 
nos gestores e no público presente: “Só há duas opções nesta 
vida: se resignar ou se indignar. E eu não vou me resignar nunca”.

O Brasil continua 
sendo um dos 
10 países mais 
desiguais do 
planeta. 
Esse cenário 
precisa mudar.

Dão Real
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O Comércio Internacional e os Mecanismos de Evasão utilizados pelo Setor Extrativo Mineral

Setor de siderurgia também pratica evasão fiscal

O Auditor Fiscal da Receita Federal de Minas Gerais, Isac Moreno 
Falcão, deu continuidade ao painel reforçando a afirmativa de 
Dão: “A carga tributária paga pelas mineradores é muito peque-
na se formos analisar o custo alto da mineração para o país. Seja 
social, ambiental e pessoal”. Em seguida, ele destacou que não 
somente a atividade que tem commodities que utiliza essa prá-
tica. “Empresas de siderurgia também utilizam esse ‘artifício’ para 
pagar menos tributos em território nacional”. Ele citou um exem-
plo didático de uma empresa que exporta produtos siderúrgicos 
utilizados na China, mas faturados para a Ilha da Madeira por um 
valor muito inferior. “Percebemos que as notas fiscais emitidas 
para a Ilha da Madeira eram feitas no mesmo equipamento, emi-
tidas no mesmo momento e assinadas pelo mesmo funcionário 
que as notas que eram emitidas da Ilha da Madeira para a China. 
Então vimos que não existia empresa na Ilha da Madeira e as no-
tas refaturadas para essa localidade eram meramente formais, ou 
seja, só papeis. A venda era realizada diretamente para a China”, 
explicou.

Casos como o citado pelo auditor, apesar de não serem de uma 
empresa do setor extrativo mineral, mas sim da siderurgia, tam-
bém impactam na arrecadação dos municípios mineradores, 
conforme explicado pela advogada e consultora tributária da 
Associação Mineira dos Municípios Mineradores (AMIG), Rosiane 
Seabra, que foi mediadora do painel. “Impacta diretamente no 
repasse do ICMS e também no Imposto de Renda, pois o preço 
subfaturado reflete em menos participação no índice de ICMS 
para repasse do imposto ao município. O Imposto de Renda 
compõe o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), com 
essa situação haveria menos repasse no FPM.”

A advogada finalizou destacando a importância de uma parceria 
entre a Agência Nacional de Mineração (ANM) e a Receita Fede-
ral para compartilhamento dessas informações. “O Ministério de 
Minas e Energia precisa se comunicar com o Ministério da Fa-
zenda por meio dos órgãos competentes que acompanham a 
arrecadação das empresas mineradoras para compartilhar essas 
informações e evitarem prejuízos à arrecadação da CFEM”.

A carga tributária 
paga pelas 
mineradores é muito 
pequena se formos 
analisar o custo alto 
da mineração para 
o país. Seja social, 
ambiental e pessoal.

Isac Moreno Falcão



No último dia do II Encontro Nacional dos Municípios Minera-
dores foi realizada a palestra do promotor de Justiça do Minis-
tério Público de Minas Gerais, Francisco Chaves Generoso, que 
falou sobre os instrumentos legais para garantir a proteção do 
meio ambiente e também sobre o cumprimento da legislação 
ambiental por parte das mineradoras. Generoso detalhou as 
competências e atribuições legais dos municípios, baseadas na 
Constituição Federal. Entre os principais requisitos necessários, 
está a implantação do Sistema de Gestão Ambiental Municipal, 
constituído por órgão Executivo Municipal de Meio Ambien-
te (por exemplo, uma Secretaria Municipal de Meio Ambiente), 
Conselho Municipal de Meio Ambiente (Codema), um Fundo 
Municipal Ambiental e Controle (licenciamento) e fiscalização 
ambiental. “O Sistema deve ser criado a partir da Lei de Política 
Ambiental do Município. É o primeiro passo para exercer compe-
tência licenciadora e administrativa”, disse Generoso. 

O promotor citou um dado alarmante que penaliza os cofres pú-
blicos. Segundo acórdão 1979/2014, decorrente de fiscalização 
do Tribunal de Contas da União (TCU) em relação ao recolhimen-
to da CFEM, dos mais de 20 mil empreendedores que deveriam 
recolher a contribuição paga pelas mineradoras, 15 mil não o 
fizeram. “Isso reflete uma realidade que ainda temos. Sabemos 
que a população bate às portas das prefeituras para fazer reivin-
dicações e os municípios é que sofrem os impactos negativos 
ou positivos. Existe incremento de receitas com a atividade mi-
nerária, mas existe também aumento de demanda nas áreas da 
saúde, educação, aumento da criminalidade e o município tem 
que estar preparado. Razão pela qual o município tem que estar 
aparelhado e atuar com maior rigor, evitando maiores impactos 
sociais, ambientais e culturais”, destacou. O promotor ainda relata 
que o direito ao meio ambiente é um direito fundamental e deve 
ser considerado prioridade constitucional. 

Ao longo da explanação, Generoso apontou as atribuições dos 
três níveis federativos definidos pela Constituição. “A legislação é 
de caráter concorrente entre união, estados e municípios, o que 

significa que à União caberá estabelecer normas gerais, aos Esta-
dos cabe suplementar, especificando o interesse regional, e aos 
municípios complementar, de acordo com suas necessidades lo-
cais e sua realidade. Mas obrigatoriamente, o município só pode 
estabelecer normas mais protetivas e restritivas que as normas 
gerais estaduais e federais”, explicou. 

Fundamentação legal

Uma reflexão foi proposta aos representantes municipais. “Caso 
um município se depare com a existência, em seu território, de 
uma atividade minerária irregular e/ou nociva ao meio ambiente 
cujo licenciamento ambiental seja de responsabilidade do Esta-
do ou da União, o que deve ser feito?”, questionou Generoso. Se-
gundo ele, a resposta está no Artigo 17 da Lei Complementar n° 
140/2011 e no artigo 70 da Lei n° 9.605/98. O artigo 17 da LC 140 
prevê que “nos casos de iminência ou ocorrência de degradação 
da qualidade ambiental, o ente federativo que tiver conhecimen-
to do fato deverá determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la 
ou mitigá-la, comunicando imediatamente ao órgão competen-
te para as providências cabíveis”. Já o Artigo 70 da Lei n° 9.605/98 
prevê, entre outras disposições, que “a autoridade ambiental que 
tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promo-
ver a sua apuração imediata”. 

Em relação às competências, Generoso explicou que o município 
pode executar a lei para garantir o cumprimento da proteção do 
meio ambiente. “A tônica da competência é a cooperação entre 
União, Estados e Municípios”, ponderou. O promotor esclareceu, 
ainda, que o município pode estabelecer regras para verificar 
se determinada técnica utilizada pelo empreendedor durante a 
atividade de exploração mineral é a melhor técnica disponível, 
inclusive no que diz respeito à segurança.

O promotor explicou, ainda, que a Deliberação 213/2017 do CO-
PAM definiu que as atividades de impacto local devem ser licen-
ciadas pelos municípios. 
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Legislação Ambiental

MPMG aponta instrumentos legais para 
garantir a proteção do meio ambiente
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Poder de polícia

Durante a palestra, o promotor Francisco Generoso tam-
bém abordou o poder de polícia concedido ao poder pú-
blico. “O município pode e deve exercer o poder de polí-
cia, que é a restrição dos direitos individuais em prol do 
interesse coletivo. O exercício pode se dar independente 
da autorização prévia do poder judiciário, como a apreen-
são de mercadorias, por exemplo, mas pode ser caracteri-
zado também por atos normativos, lei, decretos, portarias, 
assim como interdições, embargos, multa, sob o aspecto 
preventivo”, disse.

Legislação Ambiental

Competências legislativas 
dos entes federativos Legislação

- Artigos 24 e 30 da 
Constituição Federal

União - estabelecer normas gerais.

Estados - suplementar a legislação federal, especificando/detalhando as 
normas gerais de acordo com o interesse regional.

Municípios - suplementar a legislação federal e estadual, especificando/
detalhando as normas gerais de acordo com o interesse local.

Competência material/administrativa 
dos entes federativos

Poder de polícia

Legislação

Legislação

- Artigo 23 da 
Constituição Federal 

- Lei Complementar 
nº. 140/2011. 

- Lei Complementar 
nº. 140/2011

- Lei nº. 9.605/98

- Resolução CONAMA 
nº. 237/97

Considerando o interesse comum na preservação da natureza e dos 
recursos que a compõem, a todos os entes da federação (entidades 
políticas) compete proteger o meio ambiente, o que lhes confere 
competência administrativa comum em matéria ambiental. 

É a restrição dos direitos individuais em prol do interesse coletivo
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Luiz Antônio Diniz, representou o Dep. Federal Diego Andrade, 
(homenageado) ladeado do prefeito de Itabira, Ronaldo Magalhães

Homenageado Dep. Federal do estado do Pará, José Geraldo 
e o prefeito de Parauapebas (PA), Darci Lermen

Homenageado Dep. Federal Fábio Ramalho e o 
presidente da AMIG, Vitor Penido

Paulo Roberto Chagas, Assessor (Representando o  Dep. Estadual João Vitor Xavier, 
homenageado) e o prefeito de São Gonçalo do Rio Abaixo, Antônio Carlos Noronha

Homenageado Vicente Lobo, Secretário de Geologia e Transformação 
Mineral da MME, ao lado do presidente da AMIG, Vitor Penido

O Presidente da AMIG, Vitor Penido com o 
homenageado Dep. Marcus Pestana
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Momentos Marcantes
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Eleições 2018 

Pré-candidatos ao Governo de Minas 
apresentam propostas durante 
Encontro promovido pela AMIG

A Associação dos Municípios Mineradores de Minas Gerais 
(AMIG), em parceria com a Associação dos Municípios da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (Granbel), realizou, nos dias 9, 
12 e 17 de julho, encontros entre prefeitos e pré-candidatos, no 
Auditório JK da Prefeitura de Belo Horizonte, com o objetivo de 
apresentar aos gestores os projetos e as propostas para solucio-
nar os problemas do Estado. O evento teve grande repercussão 
na imprensa e reuniu mais de 400 pessoas entre prefeitos, secre-
tários municipais, servidores e profissionais da mídia.
 
Os encontros foram realizados também para que as prioridades 
inadiáveis dos municípios mineradores fossem apresentadas 
aos políticos e para que os prefeitos conheçam de forma mais 
aprofundada as propostas relevantes para Minas Gerais. Partici-
param do Encontro os pré-candidatos Romeu Zema, do partido 
Novo; João Batista dos Mares Guia, da Rede de Sustentabilidade; 
Antônio Anastasia, do PSDB; Marcio Lacerda, do PSB; e Rodrigo 
Pacheco, do Democratas. Os pré-candidatos Adalclever Lopes, 
do PMDB, e Fernando Pimentel, do PT, confirmaram presença no 
evento, mas no dia previsto não compareceram. 
 
O presidente da AMIG e da Granbel, Vitor Penido, destacou o 
momento crítico das finanças do Estado e fez um panorama das 
eleições. “Precisamos de propostas com pé no chão, afinal, vive-
mos uma crise enorme no País e o nosso Estado não foge à essa 
questão. Por isso, a transparência vai ser extremamente neces-
sária. E para manter as contas e a folha de pagamento em dia, 

proporcionar o avanço na economia e o investimento em obras 
necessárias, é fundamental a diminuição dos gastos públicos”, 
opinou. O consultor de Relações Internacionais da AMIG, Waldir 
Salvador, também colocou em pauta os entraves enfrentados 
pelos municípios mineradores e apontou algumas das principais 
demandas dos prefeitos, entre elas, a presença mais efetiva do 
Governo do Estado.
 
Questões extremamente preocupantes da área da mineração 
foram apontadas durante as apresentações, como o fato de que 
em seis meses o estado de Minas Gerais não será mais o maior 
produtor de minério do País. “Isso provocará um impacto nas ci-
dades mineradoras, que poderão ficar dependentes do Estado 
caso não haja o apoio do Governo na diversificação da econo-
mia desses municípios”, destacou Waldir Salvador. A natureza fi-
nita dos recursos minerais e a necessidade de utilização da CFEM 
para pensar nas possibilidades de sustentabilidade econômica 
dos municípios também foram pauta do evento, que discutiu 
ainda a necessidade das reformas tributária e previdenciária e 
de redução dos gastos públicos, a influência de Minas Gerais no 
cenário federal, a implantação da gestão por meritocracia, a re-
dução de cargos em comissão e a ampliação da transparência 
na gestão.
 
Todo o conteúdo abordado relacionado à área da mineração e o 
plano de trabalho dos pré-candidatos para os municípios foram 
detalhados e poderão ser conferidos nas páginas a seguir.  
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Eleições 2018 

Romeu Zema defende redução de gastos 
públicos para eficiência da máquina

O empresário Romeu Zema, do Partido Novo, foi o primeiro can-
didato ao Governo do Estado a apresentar suas propostas aos 
gestores municipais, no dia 9 de julho. Zema destacou a ampla 
experiência que possui na iniciativa privada no comando de uma 
grande rede de lojas do segmento varejista instalada no interior 
de Minas Gerais e em outros estados do Brasil, além de uma rede 
de distribuição de combustíveis. O candidato nasceu em Araxá, 
na Região do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, e formou-se em 
Administração pela Fundação Getúlio Vargas. Ele revelou que de-
cidiu ingressar na política porque pode contribuir para solucionar 
diversos problemas dos municípios com sua visão empresarial. 

Os prefeitos questionaram Romeu Zema sobre diversos temas, 
entre eles, o plano para o funcionalismo, melhorias nas áreas da 
saúde e educação, além dos obstáculos e entraves vividos atu-
almente nos municípios mineradores. A falta de recurso para in-
vestir em áreas importantes foi apontada como um dificultador 
para atender às demandas citadas pelos prefeitos que compa-
receram ao evento. Zema destacou que para contribuir com a 
dívida pública será necessário cortar cargos comissionados. “As 
soluções virão a longo prazo, no mínimo em dois anos, após os 
cortes. Todas as áreas terão que reduzir custos, inclusive as esfe-
ras do legislativo e judiciário”, pontuou. Para ele, a área da saúde, 
por exemplo, é uma das mais prejudicadas e a má gestão pública 
dos recursos nessa área prejudica o atendimento à população. 
O presidente da Amig, Vitor Penido, questionou o candidato so-
bre como pretende cortar despesas do Estado. “A receita de Mi-
nas Gerais, em 2014, foi de R$ 80 bilhões e nos três anos a média 
da receita foi de R$ 90 bilhões com uma despesa de R$85 bilhões. 
Qual a saída para essa questão?”, questionou Penido. Zema disse 
que uma das grandes despesas do Governo é a manutenção da 
Assembleia Legislativa e que, se eleito, irá convidar os deputados 
para uma conversa e definir a redução dos custos. Além disso, ele 
acrescentou que planeja uma completa reformulação no Estado 
e afirmou que fará privatizações de empresas públicas como a 
Cemig e a Copasa.

O prefeito de Mariana, Duarte Júnior, solicitou a opinião do pré-
candidato sobre a gestão das multas em caso de crimes am-
bientais. “O valor da multas repassado aos municípios é muito 
pequeno e quem perde é a população. Qual a sua opinião sobre 
essa questão?”. O empresário concordou e ressaltou que as difi-
culdades não só de Mariana, mas, das eventuais cidades afetadas, 
pois o recurso fica centralizado e é repassado como barganha. 
Ele se comprometeu a empenhar na mudança de lei. “A CFEM 
deve ficar nos municípios. Não deve ser utilizada para custear 
gestão, deve trazer infraestrutura para os municípios afetados”, 
defendeu. 

Ele salientou ainda que a área ambiental é “muito importante” 
e frisou que é preciso haver maior agilidade na concessão de 
alvarás ambientais. “Há uma demora e as empresas acabam 
desistindo pela dificuldade de conseguir a licença”, explicou. 

Questionado sobre a dependência econômica e a necessidade 
de diversificação da economia das cidades mineradoras, Romeu 
Zema reforçou que uma das soluções é o incentivo para outras 
empresas se instalarem na região. “Iremos simplificar os impostos 
para que novos empreendimentos se interessem em se instalar 
nessas regiões, pois é fundamental a diversificação de atividades 
nessas cidades. Para isso, teremos a parceria da AMIG nas princi-
pais decisões. Vivemos essa crise terrível porque houve falta de 
gestão e não nos preocupamos em modernizar”, destacou. So-
bre esse assunto, inclusive, o consultor de Relações Institucionais 
da AMIG, Waldir Salvador, sinalizou que Itabira poderá ter uma 
exaustão mineral em até 15 anos. “Por isso, é imprescindível a 
diversificação das atividades econômicas nos municípios mine-
radores”, destacou. 

Gastamos mais 
de um bilhão 
na Assembleia 
legislativa 
todos os anos. 
Esse valor é 
injustificável

Romeu Zema
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Eleições 2018 

Mares Guia quer mudanças drásticas
para equilibrar contas públicas 

Com as duras críticas ao atual Governo no que diz respeito à situação 
econômica de Minas Gerais, o pré-candidato ao Palácio da Liberda-
de, João Batista dos Mares Guia, do partido Rede de Sustentabilida-
de, discursou sobre a necessidade de mudanças drásticas para equi-
librar as finanças, reformas tributárias e previdenciárias para retomar 
o crescimento do Estado.  Mares Guia, que nasceu em Santa Bárbara/
MG, é sociólogo com especialização em Educação Pública Básica e 
foi ex-secretário de Estado de Educação durante os anos de 1995 a 
1998. Em sua apresentação, ele também criticou a representativida-
de política de Minas perante o Governo Federal e alterações neces-
sárias em leis ambientais. 

Mares Guia defendeu uma mudança na economia de forma a pro-
mover o investimento em Minas, como nas áreas da Agroindústria 
e Agricultura Familiar. Para ele, Minas Gerais está perdendo indús-
trias importantes para outros Estados, pois há grandes entraves, bu-
rocracia e impostos altos. “Iremos buscar um clima de atratividade, 
investindo em tecnologia, inovação e visão empreendedora”, expli-
cou. Dentre as propostas, está a criação de um conselho regional 
de desenvolvimento sustentável, cujos membros seriam prefeitos, 
presidentes das câmaras municipais, líderes empresariais e religio-
sos, além de reitores de universidades. “Faremos uma nova divisão 
de áreas em Minas, que serão definidas pelas bacias hidrográficas, 
economia e especificidades da região. Vamos fazer o diagnóstico e 
definiremos os compromissos e metas para o futuro. Assim, contri-
buiríamos com o desenvolvimento da economia”, projetou. Em rela-
ção ao exemplo de gestão assertiva, Mares Guia citou os governos 
da Bahia, Piauí e Ceará que realizaram mudanças para organizar o 
orçamento e voltar a crescer. “Esses estados adotaram cortes, fizeram 
redução do número de secretarias e cargos em comissão e reajusta-
ram o salário dos servidores abaixo da inflação”, explicou. 

Sobre a falta de recursos do Estado, o prefeito de Mário Campos, El-
son Santos Júnior, questionou o pré-candidato se o atraso da folha 
de pagamento está relacionado à contribuição previdenciária dos 
servidores inativos de Minas Gerais, informação que circula no âmbi-
to político. Segundo Mares Guia, isso é mais um factoide. “O proble-
ma é a má administração das contas públicas e uma omissão dos 
governos de todas as esferas. Irei propor mudanças na previdência 
dos servidores. Estou preparado para as dificuldades, a impopulari-
dade, a ira das pessoas, porém, esses ajustes são necessários. Não 
vamos somente reclamar de governos anteriores mas, sim, agir”, res-
pondeu.

Demandas dos municípios mineradores

O consultor de Relações Institucionais da AMIG, Waldir Salvador, res-
saltou a importância de um plano de desenvolvimento econômico 
nas cidades mineradoras para diversificar as suas atividades, pois os 
recursos naturais são finitos. “Os produtores de insumos e serviços da 
mineração brasileira estão fora do nosso Estado. Há uma ausência de 
políticas de atração de negócios. Tivemos progressos, como a con-
quista da mudança de royalties do Brasil, e diminuímos a distância 

em relação a outros países, mas estamos longe do ideal”, afirmou. 
Para ele, nas últimas décadas há solicitações ao Estado para ajudar e 
fiscalizar a evasão fiscal que as grandes mineradoras realizam, porém, 
não foi resolvido. Segundo dados da Receita Federal, em um ano, 
mais de US$ 1 bilhão foram sonegados pelas grandes mineradoras. 
“Isso já seria suficiente para reduzir uma parte do déficit”, ressaltou.

As potencialidades do estado estão reduzidas, segundo Mares Guia. 
A mineração, por exemplo, tem um peso desproporcional de desen-
volvimento em Minas e necessita de leis que possam favorecer, de 
forma responsável, a atividade. “Os recursos provenientes de com-
pensações ambientais devem ficar nas cidades afetadas e devemos 
modificar a legislação. Vamos procurar a AMIG para conversamos 
sobre a economia mineira, mineração e a questão ambiental. A enti-
dade será uma grande parceira. Outro ponto importante é observar 
também os mandamentos ambientais, com flexibilidade, não violar 
a natureza e dar mais agilidade a esses processos parados”, informou 
o pré-candidato.

Educação de qualidade e obras para o transporte 

Mares Guia falou também sobre sua gestão como secretário de Es-
tado. À frente da Secretaria de Estado de Educação, Minas Gerais al-
cançou o 1º lugar nacional em qualidade de ensino e aprendizado, 
dados distantes da realidade atual. “Os números apresentados estão 
muito aquém do ideal. O Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica no ensino médio é de apenas 3,8 em uma escala de 0 a 10. No 
ensino fundamental 2, com alunos do 9º ano, o índice é de 4,8. Por 
isso, vamos promover escolas profissionalizantes para que os alunos 
possam garantir uma renda, olhar a educação básica como ela me-
rece”, afirmou.

No debate com os convidados, o vice-prefeito de Pedro Leopoldo, 
Salim Salema, explanou sobre as dificuldades de sua cidade na área 
econômica e a dívida que o estado possui com o município. Sale-
ma lembrou de débitos estaduais referentes à área de Transporte. 
“Temos um valor de R$ 10 milhões para receber do Estado. Deverí-
amos estar discutindo sobre obras importantes para a região, como 
a implementação do metrô até o aeroporto de Confins, e não ficar 
cobrando o que nos é devido”, afirmou. Em resposta, Mares Guia res-
saltou que Minas não possui grande representatividade em âmbito 
federal e espera retomar o diálogo com os deputados federais que 
serão eleitos. “Vamos cobrar obras importantes, como a duplicação 
da BR 381 até a região do Vale do Aço e a construção do Rodoanel, 
para facilitar o trânsito de mercadorias e a circulação de caminhões”, 
finalizou.

Vitor Penido concordou com as proposições e pediu união entre 
governador e demais membros do Legislativo. “Estados pequenos 
foram atendidos em suas reinvindicações e Minas Gerais não foi. Fal-
tou comando. O governador, independentemente da cor partidária, 
deve ter os 53 deputados federais e os três senadores trabalhando 
em conjunto pelo bem de todos nós”, encerrou.
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Anastasia defende mudanças na 
legislação para atender demandas 

dos municípios mineradores

O ex-governador de Minas Gerais, Antônio Anastasia, do PSDB, 
apresentou suas propostas aos prefeitos, no dia 12 de julho, no 
segundo dia do encontro. Com experiência na gestão do Gover-
no de Minas entre 2010 e 2014, Anastasia deixou como marca o 
projeto estadual conhecido como Choque de Gestão. Ele é Se-
nador por Minas Gerais e um dos principais defensores do Pacto 
Federativo, que dá mais autonomia e recursos aos estados e mu-
nicípios. Como parlamentar, é relator de mais de 300 matérias no 
Senado, em pouco mais de três anos de mandato.

Ao abrir o evento, o presidente da AMIG e prefeito de Nova Lima, 
Vitor Penido, destacou a situação “delicada” dos municípios e do 
Estado. “A situação atual é de um quase suicídio, com um déficit 
violento. Nosso país está parado e isso traz várias consequências 
negativas a todos nós”, alertou Penido. Waldir Salvador, consultor 
de Relações Institucionais da AMIG, explanou sobre as reivindi-
cações da instituição com dados sobre a mineração do Estado e 
do País e destacou os desafios dos novos gestores. “Poderíamos 
afirmar que o próximo governador já está eleito como síndico da 
massa falida. Se não houver uma ruptura brutal e corajosa, não 
haverá solução para os Estados e nem para os Municípios”. Sal-
vador afirmou que os municípios mineradores podem criar uma 
cadeia enorme de produtos e serviços, mas para isso, os gestores 
municipais precisam do apoio do Estado. “Minas Gerais necessi-
ta de um administrador público que tenha coragem e seja éti-
co porque vai ter que conversar com a Assembleia Legislativa 
no sentido de diminuir os gastos de R$ 1,2 bilhão do legislativo 
estadual no orçamento do Estado. Precisamos de alguém com 
credibilidade para dizer à parte ‘denuncista’ do Ministério Público 

que há um excesso no processo fiscalizatório e isso tem causado 
prejuízos gerenciais aos prefeitos, às cidades e à população do 
Brasil”, reforçou.

Necessidade de uma reforma tributária

Em sua apresentação, o candidato Anastasia confirmou o apoio 
aos municípios mineradores e salientou a necessidade da mu-
dança. “Os problemas são antigos, mas precisamos de soluções 
novas e modernas. Com criatividade, dentro da nossa realidade”, 
salientou. Anastasia destacou que a mineração, que inclusive 
está no nome do Estado, é uma das principais bandeiras defen-
didas pelos mineiros. “Conseguimos um pequeno avanço, defini-
tivo, mas razoável e mediano, com a aprovação da modificação 
da CFEM”, disse. O candidato reafirmou o seu compromisso de 
ajudar os municípios com áreas de mineração e explicou que 
somente com a reforma tributária isso será possível. “Precisamos 
lutar por profundas transformações nos impostos que são muito 
baixos. Os recursos devem ficar no Estado. Há casos em que o 
valor das multas aplicadas é destinado para áreas completamen-
te diferentes. Não podemos deixar isso acontecer. Temos como 
exemplo a cidade de Mariana. O dinheiro tem que ficar no mu-
nicípio”, afirmou.

Respostas às questões dos prefeitos

Após a explanação do candidato, os prefeitos pontuaram as prin-
cipais demandas das cidades mineradoras. O prefeito de Itabira, 
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Ronaldo Magalhães, disse que os municípios não têm apoio do 
Governo do Estado. “Há questões, como ICMS das cidades mine-
radoras, que precisa ser discutido firmemente com o Estado e 
com as mineradoras. Em Itabira, dos três tipos de minério, a Vale 
paga o ICMS do valor menor. Precisamos que o governador nos 
ajude nessa luta, porque percebemos que o Governo do Estado 
está distante. É um apelo que fazemos”.

Anastasia respondeu destacando a importância de Itabira na 
cultura e na economia do estado e concordou com o prefeito. 
“De fato, sua posição é verdadeira. Muitas vezes o estado fede-
rado não é solidário com as questões municipais. Acredito que 
qualquer presidente da República que assuma terá uma agenda 
duríssima a enfrentar. Nos primeiros meses, vai ter que fazer as 
reformas tributária, política e previdenciária, no mínimo, se quiser 
ser exitoso”, disse.

Outro pilar da gestão, caso seja eleito, será o combate às dispo-
sições da Lei Kandir. “A lei já cumpriu os seus objetivos. Não há 
justificativa para os estados não receberem pela soja do Mato 
Grosso, pelo minério de Minas ou do Pará ou do outro estado 
exportador. Cada estado vai estabelecer aquilo que considerar 
mais conveniente. Ainda mais dentro do novo tributo, que é o 
IVA. Esse é o grande ponto que vamos ter que discutir no ano 
que vem”, disse.

Os prejuízos ambientais causados pela atividade minerária tam-
bém foram pautados no evento. O prefeito de Mariana, Duarte 
Júnior, relembrou a maior tragédia ambiental do País, que foi 
vivenciada na cidade, e questionou o candidato sobre a gestão 
ineficaz das multas ambientais. “Nós enfrentamos a maior tra-
gédia ambiental do país e o estado multou a empresa Samarco 
em R$ 120 milhões. Essa multa fica à disposição do Governo do 
Estado e nada disso é repassado aos municípios atingidos. O se-
nhor, sendo eleito, teria como assumir o compromisso de rever a 
forma como isso acontece hoje? E faço uma segunda pergunta: 
recentemente, o atual governador disse que o senhor, em 2010, 
assumiu o Governo com um saldo de R$ 600 milhões, e no final o 
entregou com um débito de R$ 2 bilhões. Esse débito chega hoje 
a R$ 8 bilhões e o Estado gasta 63% com a folha de pagamento. 
Além disso, os repasses aos municípios não acontecem. O senhor 
poderia nos explicar quais as medidas emergenciais que podem 
ser tomadas para minimizar esses impactos?”, questionou.

Anastasia assumiu o compromisso de mudar a legislação para 

que as multas sejam direcionadas exatamente aos municípios 
atingidos por tragédias ambientais. “Será um dos primeiros atos 
nossos, porque isso é questão de justiça, para que a localidade 
atingida tenha essa compensação”. Sobre a outra indagação 
do prefeito, o candidato explicou que a Administração Pública 
não é um banco para ser superavitária. “Deve ser apresentado 
o orçamento com receita e despesa, não deve ter prejuízo, mas 
não deve também tesourar recursos. O objetivo é o equilíbrio”. 
Ele acrescentou que, no ano de 2012, o orçamento mostrava um 
superávit de aproximadamente R$ 2 bilhões gerado por um em-
préstimo do Banco do Brasil. “O pagamento foi feito no dia 30 
de dezembro, então o dinheiro entrou no caixa. Na verdade, não 
houve esse superávit. Em 2014, deixei o Governo em maio e o 
doutor Alberto Pinto Coelho assumiu. O empréstimo do Banco 
do Brasil estava previsto para ser pago em parcelas e havia uma 
famosa parcela de R$ 1 bilhão, que depois foi judicializada. O Go-
verno Federal não pagou e tivemos o prejuízo de R$ 1 bilhão.  O 
outro bilhão que deu os R$ 2 bilhões de déficit foi resultado das 
desonerações feitas pelo Governo Federal, que extinguiu a CIDE, 
que era o dinheiro que vinha para as estradas e não fez o paga-
mento do fundo de exportação da Lei Kandir. Então, tivemos no 
final de 2014, de fato, um déficit de R$ 2 bilhões. Todavia, um 
déficit desse valor em um orçamento de R$ 80 bilhões, mesmo 
que o ideal seja zero, não é nada que nos permita consertar em 
um ou dois anos”, explicou.

Campanha curta

O candidato afirmou que não pretendia concorrer ao cargo do 
executivo estadual, mas uma grande mobilização por sua can-
didatura o fez declinar dessa decisão. “Não é segredo para nin-
guém que eu pretendia permanecer no Senado Federal, mas 
nós sabemos o sofrimento que é ser administrador no Estado 
de Minas Gerais. E como lembrou o prefeito Kalil, o sofrimento 
da população, tanto o servidor público, que não sabe que dia vai 
receber seu salário, quanto o cidadão que não tem os serviços 
públicos prestados a contento. Fui instigado porque a nova le-
gislação eleitoral traz uma campanha célere, sem recursos. Dificil-
mente, um candidato não conhecido terá condições de vencer o 
atual governo”, esclareceu.
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Eleições 2018 

Marcio Lacerda afirma que na sua gestão os 
recursos serão repassados de forma correta

Ex-prefeito de Belo Horizonte por dois mandatos, Marcio Lacerda, 
do Partido Socialista Brasileiro (PSB), foi o segundo convidado do 
encontro realizado no dia 12 de julho. Nascido em Leopoldina, 
na Zona da Mata, ele é administrador de empresas e na década 
de 70 trabalhou na área de telecomunicações, obtendo grande 
êxito empresarial. Durante sua gestão à frente da Prefeitura de BH, 
diversas políticas foram desenvolvidas e aprimoradas, muitas de-
las, inclusive, foram reconhecidas nacionalmente, sendo algumas 
usadas como modelo. Em 2015, foi eleito presidente da Frente 
Nacional de Prefeitos, cargo que exerceu até abril de 2017.

Marcio Lacerda afirmou que será necessário ter paciência para 
resolver todos os problemas e refletiu sobre o atual momento 
do Brasil. Ele ressaltou o poder da democracia e a necessidade 
de investimento em áreas prioritárias, como saúde e educação, e 
também na atividade minerária. O consultor de Relações Institu-
cionais da AMIG, Waldir Salvador, expôs a situação dos municípios 
mineradores que possuem um grande potencial para atração de 
outros negócios, além da mineração. “Temos a cadeia produtiva 
de fornecedores de insumos e produtos de mineração de um 
modo geral, além da localização geográfica dessas cidades que 
podem ser um atrativo para a indústria. Foi-se o tempo em que o 
empresário procurava o Estado para pedir terras. O que ele quer 
agora é segurança, agilidade e ambiente favorável para exercer 
sua atividade”, ressaltou. 

Para ele, o Governo do Estado não utiliza de forma correta os re-
cursos provenientes da Compensação Financeira pela Exploração 
de Recursos Minerais (CFEM). Conforme determina a Constitui-
ção, a CFEM deve ser investida na infraestrutura e na promoção 
da diversidade econômica do município. “Conseguimos melhorar 
a alíquota da CFEM após trabalho intenso junto aos nossos repre-
sentantes no Congresso e, agora, as cidades têm a oportunidade 
de participar de um fundo de investimentos específicos para fo-
mentar as municipalidades e viabilizar projetos de diversificação. 
É um ganho enorme e que trará resultados”, disse.

Mineração como atividade estratégica

Marcio afirmou que os recursos serão repassados de forma 
correta para as cidades em sua gestão, inclusive, citando da-
dos sobre a exportação de minério em Minas. “A mineração 
representa 32% da pauta de exportação do Estado, mas a in-
dústria extrativa corresponde a apenas 2,5% do ICMS recolhi-
do. Lógico que a cadeia produtiva envolve serviço, comércio 
e indústria, como é o caso da agropecuária também, mas a 
grande diferença é que a agropecuária é infinita e o minério 
não. Essa é uma questão com mudanças totalmente possí-
veis”, afirmou. 

Dados apresentados pelo ex-prefeito apontam que, entre 
2011 e 2017, o Brasil cresceu 3,1%, enquanto o crescimen-
to registrado no planeta chegou a 28% e nos países consi-
derados emergentes esse índice foi de 39%. “É uma situação 
terrível, pois, a renda média da população caiu e Minas está 
numa situação ainda pior. Vivemos um processo de desindus-
trialização, de perda de influência política e de mudanças de 
importantes centros de comando de grandes empresas para 
outros Estados e para o exterior”, contextualizou. Para ele, o 
Estado não acompanhou esse cenário da forma como deveria, 
propondo antídotos e priorizando a meritocracia.
 
Desenvolvimento econômico

A transparência será uma das principais ações do Governo 
de Marcio. O pré-candidato afirmou que irá abrir as receitas 
e gastos públicos e disse que a solução do Estado está no 
processo democrático. “O povo está muito desesperançado, 
revoltado. Nesse momento em Minas Gerais, 60% das pessoas 
não têm interesse em votar. O grande déficit do Estado não 
é financeiro. É de esperança. Se o processo democrático não 
resgatar isso da população não será nada bom”, lamentou. 
Para Waldir Salvador, o desenvolvimento econômico está di-
retamente ligado às ações de todas as áreas de gestão. “Não 
há educação de qualidade sem uma boa economia. Não há 
um desenvolvimento econômico pungente sem uma popu-
lação minimamente saudável. Não há desenvolvimento sem 
infraestrutura. Ou seja, tudo está interligado”, ressaltou.

O pré-candidato afirmou que, além de gestor, o futuro gover-
nador precisa ser um bom político para compreender as ten-
dências e ganhar o coração e mentes das pessoas para o traba-
lho que precisa ser feito, sendo um transformador e sonhador 
sem fugir da realidade atual. “Acredito que, na minha gestão, 
foi assim. Técnica de planejamento, mas também saber propor 
soluções para as pessoas aderirem aos projetos. No processo de 
modernização, temos que incluir também empresas, movimen-
tos sociais, moradores, prefeitos e vereadores. A quantidade de 
alternativas que você pode ter com o empresariado é enorme 
e vou buscar o melhor para Minas”, encerrou.
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Rodrigo Pacheco assume compromisso 
de diálogo permanente com os municípios

Renovação, diálogo e unificação. Essas são as diretrizes do gover-
no estadual do pré-candidato Rodrigo Pacheco, que atualmente 
é deputado federal pelo Democratas. Pacheco apresentou aos 
prefeitos da AMIG alguns dos pilares da sua gestão para Minas 
Gerais, no dia 17 de julho, e pontuou, principalmente, as dificul-
dades dos gestores públicos diante da crise financeira do estado. 
“Todos os prefeitos são (cientes) sobre suas responsabilidades em 
um momento de crise aguda e sem precedentes em Minas Ge-
rais. O grau de responsabilidade de quem atua na política é ele-
vado ao quadrado, porque nos impõe muita responsabilidade e 
uma administração muito eficiente para poder romper essa crise”, 
afirmou. 

Léris Braga, prefeito de Santa Bárbara/MG, questionou o pré-can-
didato sobre as políticas públicas para geração de renda num es-
tado territorialmente grande e diverso. Segundo Pacheco, há uma 
dificuldade em empreender em Minas em razão da burocracia e 
da alta carga tributária. “Nosso pacote de desenvolvimento eco-
nômico vai contemplar e reconhecer as diversidades de Minas 
Gerais, seja no tocante às vocações, seja nos aspectos territoriais. 
Talvez Minas seja o único estado da federação com tantas diver-
sidades culturais, locais, de clima em relação a outros estados”, 
frisou. Como exemplo, ele citou que a realidade do Sul de Minas 
com a produção de morango em Pouso Alegre é completamente 
diferente de Araçuaí, que tem o lítio; o nióbio de Araxá; e Jaíba, 
que tem um projeto de produção de fruta a partir da irrigação 
do Rio São Francisco, no maior projeto de irrigação da América 
Latina. Temos que conhecer as micro e macrorregiões e identificar 
suas vocações”. 

Além disso, o prefeito Léris Braga perguntou sobre as propostas 
de Pacheco para as entidades municipalistas e os consórcios en-
tre os municípios. O pré-candidato respondeu que a exigência de 
20% de investimento da receita própria do município seja de difí-
cil cumprimento hoje, “principalmente numa economia atrofiada” 
e ressaltou a importância das associações de municípios. “Temos 
que respeitar as associações dos municípios porque são represen-
tantes legítimas. Por isso, assumo compromisso de estabelecer di-
álogo permanente e constante com os municípios por meio das 
suas associações”.
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Perfil

Rodrigo Pacheco é formado em Direito pela PUC Minas e espe-
cialista em Direito Penal. Foi o mais jovem conselheiro federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) entre 2013 e 2015 e presi-
dente da Comissão Nacional de Apoio aos Advogados em início 
de carreira. Além disso, coordenou no estado o projeto Eleições 
Limpas da OAB Federal, é ex-conselheiro estadual e ex-presidente 
da comissão de defesa e assistência e prerrogativas da OAB MG. 
Atuou como auditor do Tribunal de Justiça Desportiva de MG e 
membro do Conselho de Criminologia e Política Criminal do Esta-
do. Foi eleito deputado federal em 2014 e neste mandato presidiu 
a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara 
dos Deputados, cargo exercido pela primeira vez por um deputa-
do em primeiro mandato. Em 2017, foi eleito um dos dez melho-
res parlamentares do prêmio Congresso em Foco, que contempla 
os congressistas mais éticos, responsáveis e atuantes. No mesmo 
ano, foi o deputado mineiro mais bem avaliado no ranking dos 
políticos. Em março de 2018 assumiu a presidência do Democra-
tas, o que viabilizou a sua pré-candidatura. 

Sobre a larga experiência de Pacheco, o presidente da AMIG, Vitor 
Penido, destacou a trajetória bem sucedida e a sinergia do pré-
-candidato com as principais pautas dos municípios. “Rodrigo 
Pacheco é um jovem deputado federal em primeiro mandato 
que teve a oportunidade de presidir uma das comissões mais im-
portantes na Câmara. Ele vem fazendo um trabalho muito bom e 
elogiado por todos os 513 deputados do legislativo federal. Tenho 
certeza da sua vontade de servir ao estado e à Região Metropoli-
tana”, disse. Penido também falou sobre a situação financeira do 
estado e o perfil do próximo governador. “Todos nós sabemos so-
bre a situação de falência do nosso estado e qualquer candidato 
eleito enfrentará um período de grandes dificuldades. Nenhum 
prefeito quer fazer promessas inconsistentes porque, na verdade, 
o Brasil não pode aceitar mais o que aconteceu no passado. Tem 
que haver transparência, seriedade, respeito”, expôs. 

Demandas dos municípios mineradores

O consultor de Relações Institucionais da AMIG, Waldir Salvador 
explanou sobre as dificuldades de diversificação da economia 
das cidades mineradoras. “Minas não assumiu verdadeiramente 
a vocação de ser um estado minerador. Isso ocorreu apenas no 
discurso. Em seis meses, o Pará irá se tornar o maior estado mi-
nerador do país. Esse é um problema que já prevíamos há anos, 

algo que estava muito distante, mas vai acontecer. Precisamos do 
apoio efetivo do Governo”, pediu o consultor. Dados apresenta-
dos apontam que mais de 300 municípios dependem da ativida-
de mineradora, sendo que 50 desses municípios têm a mineração 
como uma das atividades mais importantes e 30 municípios de-
pendem exclusivamente da mineração. Pacheco apontou a bu-
rocratização como uma das causas desse problema. “Chile e Peru 
também são nossos concorrentes na área da mineração. Estamos 
perdendo muitos projetos para esses locais não só pela atividade 
em si, mas, também pela dificuldade de acesso aos servidores nas 
secretarias e órgãos de fiscalização e regulamentadores. Há bi-
lhões de investimentos parados na Secretaria de Meio Ambiente 
por falta de agilidade nos processos”, disse. 

Outra grande preocupação dos municípios mineradores é a eva-
são fiscal promovida pelas mineradoras. Segundo Salvador, mais 
de US$ 36 bilhões em impostos federais já foram sonegados. “As 
prefeituras estão desesperadas pela falta de recursos, mas pode-
ríamos ter uma solução se houvesse uma fiscalização maior em 
relação à evasão”, pediu.

Motivação para a pré-candidatura

Pacheco aproveitou para falar sobre sua experiência em eleições 
passadas e suas propostas para Minas.  “A partir da experiência 
que tive como candidato a prefeito de Belo Horizonte, houve uma 
perspectiva de que pudéssemos disputar buscando a renovação 
na política com responsabilidade, eficiência e sempre na base do 
diálogo, da unificação. O caminho não está na esquerda e nem 
na direita”. 

A simplicidade e o senso de responsabilidade são outros motiva-
dores de sua pré-candidatura. “Eu quero ser governador por um 
senso muito próprio da minha personalidade que é o da repon-
sabilidade. Saí da zona de conforto da minha vida privada, como 
advogado, para ingressar na vida pública, e me deparo neste mo-
mento com o Estado absolutamente sem rumo, desgovernado, 
sem perspectivas, sem uma grande realização, sem marcas, sem 
obras que cumpram o básico dos seus compromissos. Quando 
nos deparamos com uma situação dessas, com algumas pesso-
as se afugentando de suas responsabilidades, com a falência dos 
nossos tradicionais líderes políticos de Minas Gerais, alguém tem 
que colocar a cara nisso”, provocou. 

Divergência política como entrave

Um dos principais entraves do desenvolvimento, segundo Rodri-
go Pacheco, é a divergência política entre os chefes dos executi-
vos federal e estadual. Para ele, o governador deve chamar para si 
a liderança do processo e deve ser a concentração de forças polí-
ticas do estado. “Minas Gerais é o estado por onde tem que passar 
todas as decisões federais. Temos que demonstrar ao Governo 
Federal e ao futuro presidente da República que nenhuma de-
cisão, entre elas a reforma tributária, previdenciária e a discussão 
do pacto federativo, pode ser feita sem o aval dos 53 deputados 
federais de Minas, dos três senadores e do governador do Estado. 
O alinhamento do estado com o Governo Federal é inevitável”, 
afirmou. Ainda segundo Pacheco, a União, ao longo de anos, dei-
xou de privilegiar Minas Gerais por causa desse desalinhamento 
político. “O primeiro compromisso, além da liderança, o governa-
dor tem que estar alinhado com o presidente da República, seja 
ele qual for”, destacou.
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